
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.770 - RS (2011/0046108-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALBINO POWER DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Os honorários advocatícios, no caso concreto, foram fixados com base no § 4º, do 
art. 20, do CPC, consoante as regras de equidade, considerando a simplicidade da 
causa e atendidos os critérios das alíneas "a", "b" e "c", do § 3º do referido artigo, mas 
sem vinculação aos percentuais nele previstos. 
2. A alteração do valor dos honorários fixados pelo Tribunal de origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório do autos, procedimento vedado pela Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 25 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.770 - RS (2011/0046108-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Albino Power de Araújo e utros contra decisão mediante a qual 

neguei provimento ao agravo de instrumento por considerar devidos honorários 

advocatícios na fase de cumprimento de sentença, fixados pelo Tribunal  em R$ 

1.500,00.

Insistem os agravantes na alegação de que a verba advocatícia foi fixada 

em valor irrisório, correspondente a 0,18% do valor da condenação. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.770 - RS (2011/0046108-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Neguei provimento ao 

agravo de instrumento com os seguintes fundamentos (fls. 176-178):

Assim delimitada a controvérsia, verifico que não assiste razão aos 

agravantes.

Esta Corte já pacificou o entendimento de que os honorários 

advocatícios, em sede de cumprimento de sentença, devem ser 

fixados com base no § 4º do art. 20 do CPC, pautando-se pela 

equidade, não havendo vinculação aos percentuais estabelecidos 

no § 3º do mesmo artigo, além do que rever o valor arbitrado pelo 

Tribunal de origem a título de honorários advocatícios esbarra na 

vedação da Súmula 7/STJ.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ART. 20 DO CPC - 

PRECEDENTES - APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ - 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 

IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I. Quanto ao arbitramento dos honorários advocatícios na 

impugnação ao pedido de cumprimento de sentença, a 

Terceira Turma desta Corte, em 11.3.08, no julgamento do 

REsp 978.545/MG, sob a relatoria da eminente Ministra 

NANCY ANDRIGHI, posicionou-se no sentido de que, 

conquanto a nova sistemática imposta pela Lei nº 11.232/05 

tenha alterado a natureza da execução de sentença que 

passou a ser mera fase complementar do processo de 

cognição deixando de ser tratada como processo autônomo, 

não trouxe nenhuma modificação no que tange aos 

honorários advocatícios.

II. No julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 

na fase de cumprimento de sentença, impugnada ou não, 

deve ser fixada verba honorária nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC.
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III. Irretocável o Acórdão recorrido, porquanto, fixada a verba 

honorária de acordo com a apreciação equitativa do juiz, 

excetuados os casos de quantia irrisória ou exorbitante, não 

será suscetível de reexame em sede de Recurso Especial, a 

teor da Súmula 7 desta Corte.

III. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos.

Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1134659/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 29/06/2010)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Os argumentos dos agravantes não infirmam os fundamentos da referida 

decisão. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0046108-0 Ag     1.397.770 / RS

Números Origem:  10600575393  10900159824  70033422379  70033744954  70035986132  70037499399  
70038511762

EM MESA JULGADO: 25/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBINO POWER DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBINO POWER DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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